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[bookmark: _Hlk527033800]RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO DO EXERCÍCIO DE 2024
Câmara Municipal de Pará de Minas

	O Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal de Pará de Minas, nos termos do art. 74 da Constituição Federal, art. 81 da Constituição Estadual, arts. 54/59 da LC 101/2000, arts. 62/63 da Lei Orgânica Municipal, Decreto Legislativo de 16 de março de 2001, DN 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e observando ainda as demais legislações e normas aplicáveis, apresenta relatório sobre o acompanhamento das despesas e demais atividades realizadas no 2º QUADRIMESTRE DE 2024 (MAIO A AGOSTO).
[bookmark: _Hlk527033814]É responsabilidade de todos os agentes da administração zelar pelos bens e valores públicos. A missão do Sistema de Controle Interno é verificar a legalidade dos atos de realização de despesas, a fidelidade dos agentes e o cumprimento do programa de trabalho do orçamento. 
Assim, esse serviço de controle interno atuou nas três instâncias de controle (preventivo, concomitante e subsequente), descrevendo abaixo as principais ações desenvolvidas.

1 - MESA DIRETORA – 2024
Vereador Dilhermando Rodrigues Filho  –       Presidente
Vereador Ronivelton Corrêa Babosa      –       1º Vice-Presidente
Vereador Márcio Lara                             –       2º Vice-Presidente
Vereador Gladstone Correa Dias           –       1º Secretário
Vereador Marcílio Magela de Souza      –       2º Secretário

2 - INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
A Lei Orçamentária Anual nº 6.988 de 15 de dezembro de 2023, que aprovou o orçamento para o exercício que se examina, contemplou o Poder Legislativo com a importância de R$18.000.000,00 (dezoito milhões de reais).
As prioridades e as metas para o exercício financeiro de 2024 estão especificadas no Plano Plurianual – PPA que são assegurar a eficácia e qualidade na prestação de serviços como viabilizar a remuneração de pessoal ativo, pagamento dos respectivos encargos sociais, auxílios e outros, aquisição de material de consumo e contratações necessárias conferindo condições adequadas de funcionamento como ao cumprimento das atribuições institucionais.
	Os gastos efetuados guardaram conformidade com a classificação funcional- programática da Lei Federal nº. 4.320/1964 e Portarias Ministeriais.
	Ficou caracterizada a observância das fases da despesa estabelecidas nos arts. 60, 63 e 64 da Lei Federal nº. 4.320/1964.
	CÂMARA MUNICIPAL DE PARÁ DE MINAS

	Receitas Extraorçamentárias - Interferências Financeiras Recebidas - Repasse do Duodécimo

	Valor referente ao cálculo de repasse para a Câmara Municipal de Pará de Minas no exercício financeiro de 2024 (R$ 260.123.518,51 x 7% da CF Art. 29A) = R$ 18.208.646,30, será repassado o valor previsto na LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL nº 6988/2023 para o ano de 2024.
	 R$           18.000.000,00 

	Valor do superávit financeiro apurado em 31/12/2023 no Balanço Patrimonial - Anexo 14 
	 R$                116.148,56 

	Valor total a ser repassado pelo Executivo Municipal em 2024 deduzido o Superávit
	 R$           17.883.851,44 

	O valor a ser repassado mensalmente, de cordo com duodécimo, será de R$ 1.500.000,00 e os repasses serão efetuados nos bancos oficiais (Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S/A) de acordo como o solicitado pela Câmara Municipal.

	MÊS
	NÚMERO DA CONTA CORRENTE
	DATA DO DEPÓSITO
	SALDO ANTERIOR (R$) 
	VALOR REPASSADO NO MÊS (R$) 
	SALDO ACUMULADO (R$) 
	SALDO A REPASSAR (R$) 

	Janeiro
	0.140-0
	19/01/2024
	                 116.148,56 
	                 1.500.000,00 
	                1.616.148,56 
	                16.383.851,44 

	Fevereiro
	0.140-0
	20/02/2024
	              1.616.148,56 
	                 1.463.000,00 
	                3.079.148,56 
	                14.920.851,44 

	Março
	0.140-0
	20/03/2024
	              3.079.148,56 
	                 1.500.000,00 
	                4.579.148,56 
	                13.420.851,44 

	Abril
	0.140-0
	19/04/2024
	              4.579.148,56 
	                 1.500.000,00 
	                6.079.148,56 
	                11.920.851,44 

	Maio
	0.140-0
	20/05/2024
	              6.079.148,56 
	                 1.420.851,44 
	                7.500.000,00 
	                10.500.000,00 

	Junho
	0.140-0
	20/06/2024
	              7.500.000,00 
	                 1.500.000,00 
	                9.000.000,00 
	                  9.000.000,00 

	Julho
	0.140-0
	19/07/2024
	              9.000.000,00 
	                 1.500.000,00 
	              10.500.000,00 
	                  7.500.000,00 

	Agosto
	0.140-0
	20/08/2024
	            10.500.000,00 
	                 1.500.000,00 
	              12.000.000,00 
	                  6.000.000,00 

	Setembro
	0.140-0
	 
	            12.000.000,00 
	                 1.500.000,00 
	              13.500.000,00 
	                  4.500.000,00 

	Outubro
	0.140-0
	 
	            13.500.000,00 
	                 1.500.000,00 
	              15.000.000,00 
	                  3.000.000,00 

	Novembro
	0.140-0
	 
	            15.000.000,00 
	                 1.500.000,00 
	              16.500.000,00 
	                  1.500.000,00 

	Dezembro
	0.140-0
	 
	            16.500.000,00 
	                 1.500.000,00 
	              18.000.000,00 
	                                    -   

	TOTAL 
	               17.883.851,44 
	 



Os repasses enviados pelo Poder Executivo até o mês de agosto foram de R$10.500.000,00. O saldo remanescente do exercício anterior foi de R$ 116.148,16. 
Não houve Créditos Especiais e Extraordinários e nem Créditos Adicionais Suplementares decorrente de remanejamento de dotações da Câmara.

3 – GESTÃO DO PATRIMÔNIO E ALMOXARIFADO
A Divisão de Patrimônio é responsável pelo setor patrimonial e setor de almoxarifado. O patrimônio possui registro dos bens (natureza, classe e identificador) que permite sua rápida localização.
O inventário físico é realizado ao final de cada exercício e todos os bens estão identificados com placas ou etiquetas.
Existe controle de movimentação dos bens entre os sistemas de patrimônio e almoxarifado e os outros setores. Os Termos de Responsabilidade dos bens móveis para todas as localizações são emitidos e atualizados de acordo com as movimentações.
Os relatórios de fechamento mensal do patrimônio e estoque estão arquivados nesta controladoria.
As informações registradas abaixo conferem com o balancete de verificação contábil e patrimonial:
	PATRIMÔNIO - SEGUNDO QUADRIMESTRE (MAIO A AGOSTO/2024)

	IMOBILIZADO
	Saldo em 30/04/2023
	Incorporações de Mai a Ago/2024
	Desincorporações de Mai a Ago/2024
	Saldo em 31/08/2024

	Bens Móveis
	R$ 1.882.792,30
	R$ 25.850,00
	R$ 0,00
	R$ 1.908.642,30

	Bens Imóveis
	R$ 12.744.511,45
	R$ 570.337,09
	R$ 226.224,28
	R$ 13.088.624,26

	TOTAL
	R$ 14.627.303,75
	R$ 596.187,09
	R$ 226.224,28
	R$ 14.997.266,56



	ESTOQUE - PRIMEIRO QUADRIMESTRE (MAIO A AGOSTO /2024)

	 
	Saldo em 30/04/2023
	ENTRADA
	SAÍDA
	Saldo em 31/08/2024

	Estoque
	R$ 59.159,21
	R$ 35.599,69
	R$ 37.497,20
	R$ 57.261,70


[bookmark: _Hlk527034196]As saídas são registradas diariamente no sistema Betha Estoque.

4 - PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E DA GESTÃO DOS CONTRATOS VIGENTES:
As contratações públicas da Câmara Municipal foram realizadas pelo setor de licitações, que mantém arquivo cronológico dos processos de licitação e de contratação direta. Os processos contêm a documentação conforme a Lei 14.133/2021, inclusive as atas das sessões públicas e reuniões realizadas pela comissão de licitações, pregoeiro e equipe de apoio e responsáveis pelas dispensas e inexigibilidades de licitação, conforme o caso da modalidade eleita. Todas as minutas de editais e os contratos foram verificados pela Procuradoria Geral da Câmara, processando-se os atos de acordo com as suas orientações. 
A execução dos contratos da Câmara Municipal foi acompanhada e fiscalizada pela Divisão de Compras e Gestão de Contratos juntamente com o fiscal de cada contrato, Diretoria Administrativa e a Procuradoria Geral. 
Foi realizada pelo Controle Interno conferência por amostragem dos processos licitatórios, onde foi possível verificar que estavam de acordo com a legislação pertinente.

5 – DA ADMINSTRAÇÃO DE PESSOAL
Visando verificar a execução da folha de pagamento, foi realizada conferência, por amostragem, dos procedimentos do setor constatando que a folha de pagamento é organizada, os servidores alocados em cada setor estão devidamente lotados nas respectivas unidades administrativas e utilizam o ponto biométrico.
As vantagens funcionais concedidas aos servidores ocorreram regularmente e contaram com a emissão e publicação do ato respectivo, bem como com a devida anotação nos registros funcionais. Os documentos essenciais para comprovar o direito às vantagens concedidas aos servidores estão devidamente arquivados. 
Foram emitidas e estão arquivadas nas pastas funcionais, devidamente assinadas pelos responsáveis, as efetividades dos servidores, fundamentando inclusive as horas extras registradas em banco de horas.
Houve a entrega anual e o respectivo arquivamento nas pastas funcionais, da Declaração de Bens e Rendas por todos os servidores e vereadores.
Está em dia e de acordo a legislação local a avaliação do estágio probatório dos servidores e não há servidores percebendo remuneração superior ao subsídio do Prefeito (art. 37, XI, da CR). 
Com relação às férias o setor de Recursos Humanos verifica o direito dos servidores e após entrega do requerimento pelo servidor com a autorização da chefia imediata, há o deferimento pela Diretoria Administrativa e pela Presidência. 
Não houve cessão de servidor e os descontos em folha de pagamento contam com autorização legislativa, autorização do servidor e obedecem ao limite fixado na norma local.
Estão regulares as contribuições previdenciárias e os descontos do imposto de renda retido na fonte.
O quadro funcional da Câmara Municipal foi alterado em função das nomeações ocorridas. Todas as portarias de nomeações e exonerações foram divulgadas em diversos meios em conformidade com a legislação pertinente: no mural do hall de entrada desta Casa, Diário Oficial de Pará de Minas e no site da Câmara Municipal. 
Os comprovantes de publicação encontram-se anexos às pastas funcionais dos servidores. A pasta de portarias encontra-se na Diretoria de Processo Legislativo e Comunicação.

6 –VEÍCULO E EQUIPAMENTOS
O controle e gestão dos veículos oficiais da Câmara Municipal é de responsabilidade da Diretoria Administrativa, que mantém os devidos cadastros atualizados bem como acompanhamento de multas caso ocorra, na qual constam os dados de caracterização do bem, o valor de avaliação patrimonial, os dados da apólice de seguro e o resumo das informações de consumo de combustível, quilometragem, troca de peças e pneus e serviços de manutenção realizados, de acordo com a legislação vigente. 
Os dados referentes ao veículo oficial (Frotas) foram encaminhados ao SICOM pela Diretoria Administrativa. 
A Diretoria Administrativa registrou as ocorrências em relação ao veículo oficial.  As despesas com o veículo oficial durante o período em análise foram de R$12.668,82, sendo R$ 9.172,12 com a aquisição de combustíveis e lubrificantes e R$3.496,70 com manutenção e conservação do veículo.
Existe Relatório de uso diário do veículo, que é devidamente preenchido pelo motorista, no qual consta o nome do motorista, data, quilometragem e destino do veículo. O veículo possui os equipamentos obrigatórios. 

7 – DIÁRIA
As diárias estão regulamentadas na Portaria nº 112 de 2023 e alterações e o total gasto no período em análise foi de R$ 2.726,96, o total acumulado de janeiro a agosto de 2024 foi de R$4.546,96.  

8 – CONCLUSÃO
[bookmark: yui_3_16_0_ym19_1_1490995625464_2897]O Controle Interno atuou de forma prévia, concomitante e “a posteriori” visando sempre o atendimento aos princípios constitucionais da legalidade, moralidade e impessoalidade, sempre com o objetivo de atuar de forma responsável e comprometida no acompanhamento da execução orçamentária, financeira, patrimonial, administrativa e operacional. 
Considerando a documentação analisada, os procedimentos operacionais que foram acompanhados e com base nos relatórios dos setores, não foi constatada irregularidades ou desperdícios na gestão dos recursos da Câmara Municipal de Pará de Minas.
Todas as informações constantes neste relatório foram extraídas dos relatórios dos setores enviados para a Controladoria.
Baseada nas considerações acima, considero que a atuação do Poder Legislativo de Pará de Minas, está dentro do esperado.

Pará de Minas, 27 de setembro de 2024.


Michele Aparecida Villaça Freire
Controle Interno
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